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RESUMO

O estudo teve como objeto a relação entre Educação 5.0, inclusão e

tecnologia, considerando sua contribuição para a formação docente

e para a organização de práticas pedagógicas voltadas à

aprendizagem de todos os estudantes. A pesquisa buscou

responder de que maneira essa articulação fortalece o trabalho

docente e favorece processos educativos mais inclusivos. O objetivo

consistiu em analisar os fundamentos teóricos que sustentam essa

relação e suas contribuições para o contexto educacional. O

referencial teórico reuniu estudos sobre aprendizagem significativa,

mediação pedagógica, competências digitais, educação inclusiva,

tecnologias educacionais e políticas públicas para a educação.

Adotou-se uma revisão integrativa da literatura, de abordagem

qualitativa e natureza descritiva, desenvolvida a partir de livros,

artigos científicos e documentos institucionais nacionais e

internacionais. Os resultados evidenciaram que a integração entre

currículo, tecnologias digitais, formação docente e inclusão favorece

práticas pedagógicas mais participativas, acessíveis e alinhadas aos

objetivos educacionais. Conclui-se que essa articulação fortalece a

qualidade da educação e oferece fundamentos para o

aprimoramento da formação de professores e das políticas

educacionais.

Palavras-chave: Educação 5.0; formação docente; inclusão

educacional; tecnologias digitais.

ABSTRACT

The study focused on the relationship between Education 5.0,

inclusion, and technology, considering their contribution to teacher

education and the organization of pedagogical practices aimed at

ensuring learning opportunities for all students. The research sought

to answer how this integration strengthens teaching practice and



promotes more inclusive educational processes. The objective was

to analyze the theoretical foundations that support this relationship

and its contributions to the educational context. The theoretical

framework encompassed studies on meaningful learning,

pedagogical mediation, digital competencies, inclusive education,

educational technologies, and educational policies. An integrative

literature review was conducted using a qualitative and descriptive

approach, based on books, scientific articles, and national and

international institutional documents. The findings indicated that

the integration of curriculum, digital technologies, teacher

education, and inclusion fosters more participatory, accessible, and

educational goal-oriented pedagogical practices. It is concluded

that this integration enhances the quality of education and provides

a solid foundation for improving teacher education and educational

policies.

Keywords: Education 5.0; teacher education; inclusive education;

digital technologies.

1. INTRODUÇÃO

A educação tem passado por transformações impulsionadas pela

ampliação das tecnologias digitais, pela valorização de práticas

pedagógicas mais participativas e pelo fortalecimento de políticas

voltadas à inclusão. Nesse cenário, a Educação 5.0 amplia a

compreensão do processo educativo ao integrar desenvolvimento

humano, inovação tecnológica e formação ética, reconhecendo que

a aprendizagem depende da articulação entre conhecimentos,

competências e relações construídas no ambiente escolar (Castells,

2010; UNESCO, 2023).



Mais do que incorporar recursos tecnológicos, essa perspectiva

propõe reorganizar o ensino para favorecer a participação de todos

os estudantes, respeitando suas diferentes formas de aprender. A

tecnologia, nesse contexto, constitui um meio para ampliar

oportunidades educacionais, fortalecer a mediação docente e criar

experiências de aprendizagem alinhadas aos objetivos curriculares,

e não um fim em si mesma (Selwyn, 2016; Almeida; Valente, 2011;

Mayer, 2020).

Esse movimento encontra respaldo em documentos que orientam a

educação brasileira. A Constituição Federal assegura a educação

como direito de todos, enquanto a Lei de Diretrizes e Bases da

Educação Nacional estabelece princípios para a formação integral

dos estudantes. Da mesma forma, a Base Nacional Comum

Curricular e as diretrizes para Educação Digital reforçam a

necessidade de desenvolver competências que articulem

conhecimentos, cultura digital, pensamento crítico e participação

social (Brasil, 1988; Brasil, 1996; Brasil, 2018; Brasil, 2025).

A inclusão também ocupa posição central nesse processo. Garantir o

acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem requer

práticas pedagógicas capazes de reconhecer a diversidade como

elemento constitutivo da escola. Sob essa perspectiva, a Lei

Brasileira de Inclusão orienta a eliminação de barreiras, enquanto

diferentes referenciais evidenciam que ambientes educacionais

inclusivos dependem da atuação docente, da organização escolar e

do planejamento pedagógico (Brasil, 2015; Booth; Ainscow, 2016;

Wolfart et al., 2025; Santos; Triunfo, 2025).

A formação dos professores assume, portanto, papel decisivo. O

domínio de competências digitais, aliado ao conhecimento



pedagógico e à capacidade de selecionar estratégias adequadas aos

objetivos de aprendizagem, favorece práticas mais significativas e

inclusivas. Esse processo envolve desenvolvimento profissional

contínuo e compreensão de que a inovação está relacionada à

qualidade das experiências de ensino, e não apenas ao uso de

equipamentos tecnológicos (Redecker, 2017; Fullan, 2016; Bacich;

Moran, 2018).

Ao mesmo tempo, diferentes pesquisas demonstram que os

resultados educacionais estão associados à qualidade da mediação

pedagógica, ao planejamento das atividades e ao alinhamento entre

currículo, avaliação e objetivos de aprendizagem. A tecnologia

amplia essas possibilidades quando integrada de forma intencional

ao processo educativo, favorecendo aprendizagens mais

consistentes e contextualizadas (Biggs; Tang, 2022; Hattie, 2023;

Ausubel, 2000).

Essa compreensão também dialoga com contribuições que

destacam o papel da interação social, da autonomia e da construção

coletiva do conhecimento. A aprendizagem ocorre de maneira mais

efetiva quando os estudantes participam ativamente das

experiências propostas e quando o professor atua como mediador

do desenvolvimento intelectual, ético e social, promovendo

condições para que todos possam aprender (Vygotsky, 1980; Freire,

2019).

No contexto internacional, organismos como a OECD, a UNESCO e

as Nações Unidas reforçam que sistemas educacionais precisam

preparar estudantes para uma sociedade intensamente conectada,

preservando princípios de equidade, inclusão e uso responsável das

tecnologias. Essa orientação evidencia que a transformação digital



deve estar associada ao desenvolvimento humano, à cidadania e à

redução das desigualdades educacionais (Schleicher, 2018; OECD,

2023; OECD, 2024; UNESCO, 2021; United Nations, 2015).

No cenário brasileiro, pesquisas recentes também ressaltam que a

integração entre tecnologia, inclusão e formação docente fortalece

práticas pedagógicas mais acessíveis, colaborativas e orientadas às

necessidades dos estudantes. Essas contribuições demonstram que

a construção de ambientes inclusivos depende da articulação entre

políticas públicas, organização escolar, recursos tecnológicos e

desenvolvimento profissional dos educadores (Cipriani, 2025;

Colombo et al., 2025; Vieira, 2025; Frederico et al., 2026).

Diante desse contexto, este estudo busca responder à seguinte

pergunta: de que maneira a articulação entre Educação 5.0, inclusão

e tecnologia contribui para fortalecer a formação docente e

qualificar as práticas pedagógicas? O objetivo consiste em analisar

os fundamentos teóricos que sustentam essa relação, evidenciando

suas contribuições para a organização de processos educativos mais

inclusivos, participativos e alinhados às demandas da educação

atual.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1. Educação 5.0 e a Reconfiguração da Formação Docente

A Educação 5.0 compreende a integração entre desenvolvimento

humano, inovação tecnológica e responsabilidade social, atribuindo

à escola a função de preparar estudantes para contextos marcados

pela transformação digital e pela diversidade. Nessa perspectiva, a

tecnologia amplia possibilidades pedagógicas quando orientada por



objetivos educacionais claramente definidos (UNESCO, 2023; United

Nations, 2015).

Essa concepção desloca o foco do simples acesso aos recursos

digitais para a construção de experiências de aprendizagem capazes

de desenvolver autonomia, colaboração e resolução de problemas.

Para Castells (2010), a sociedade em rede modificou a circulação do

conhecimento, exigindo que os processos educativos acompanhem

novas formas de interação e produção de informação.

No contexto escolar, Wolschick (2025), Almeida e Valente (2011)

destacam que currículo e tecnologias precisam constituir uma

unidade pedagógica. Essa integração evita que os recursos digitais

sejam utilizados de maneira isolada e favorece práticas coerentes

com os objetivos de aprendizagem previstos pela BNCC e pelas

diretrizes de Educação Digital do MEC (Brasil, 2018; Brasil, 2025).

Esse movimento também exige permanente desenvolvimento

profissional. Fullan (2016) observa que mudanças educacionais

tornam-se consistentes quando alcançam a prática docente,

enquanto Schleicher (2018) ressalta que sistemas educacionais de

melhor desempenho investem continuamente na formação de

professores e na capacidade de inovação pedagógica.

2.2. Inclusão Como Princípio da Organização Escolar

A inclusão escolar fundamenta-se no reconhecimento de que todos

os estudantes possuem direito à aprendizagem,

independentemente de suas características individuais. Esse

entendimento encontra respaldo na Constituição Federal, na Lei de

Diretrizes e Bases da Educação Nacional e na Lei Brasileira de



Inclusão, que orientam a eliminação de barreiras e a promoção da

igualdade de oportunidades (Brasil, 1988; Brasil, 1996; Brasil, 2015).

Booth e Ainscow (2016) defendem que a construção de escolas

inclusivas depende da revisão das práticas pedagógicas, da cultura

institucional e da participação de toda a comunidade escolar. Nessa

perspectiva, incluir significa organizar ambientes capazes de

responder às diferentes necessidades educacionais presentes na

sala de aula.

Pesquisas nacionais apresentam resultados convergentes ao

evidenciarem que a efetividade das políticas inclusivas está

diretamente relacionada à formação docente, ao planejamento

pedagógico e à disponibilidade de estratégias acessíveis. Esses

fatores fortalecem a participação dos estudantes e ampliam as

possibilidades de aprendizagem (Wolfart et al., 2025; Santos; Triunfo,

2025; Colombo et al., 2025).

Da mesma forma, Cipriani (2025), Vieira (2025) e Frederico et al.

(2026) demonstram que recursos tecnológicos, tecnologias assistivas

e práticas pedagógicas flexíveis favorecem a construção de

ambientes educacionais mais participativos. Esses estudos

convergem ao indicar que a inovação somente produz resultados

consistentes quando associada à inclusão e ao planejamento

pedagógico.

2.3. Tecnologia Educacional e Aprendizagem Significativa

O uso das tecnologias digitais apresenta maior potencial quando

está articulado aos processos de ensino e aprendizagem. Mayer

(2020) explica que recursos multimídia favorecem a compreensão

dos conteúdos quando organizados segundo princípios cognitivos



que reduzem a sobrecarga mental e estimulam a integração entre

diferentes formas de representação do conhecimento.

Essa compreensão dialoga com Ausubel (2000), para quem novas

aprendizagens tornam-se mais consistentes quando relacionadas

aos conhecimentos previamente construídos pelos estudantes.

Assim, a tecnologia amplia oportunidades de aprendizagem desde

que esteja vinculada à mediação docente e aos objetivos

curriculares.

Bacich e Moran (2018) acrescentam que metodologias ativas

favorecem maior participação dos estudantes ao integrar

investigação, colaboração e resolução de problemas. Nessa

organização, os recursos digitais fortalecem o protagonismo

discente sem substituir o papel do professor como mediador do

processo educativo.

Biggs e Tang (2022) defendem que ensino, avaliação e objetivos

precisam permanecer alinhados para favorecer aprendizagens

consistentes. Em sentido semelhante, Hattie (2023) demonstra que

os melhores resultados decorrem da qualidade das práticas

pedagógicas e das decisões docentes, indicando que a tecnologia

produz impactos mais relevantes quando integrada ao

planejamento didático.

2.4. Competências Docentes para Uma Educação Digital e

Inclusiva

A formação docente constitui elemento central para que a inovação

tecnológica seja incorporada de maneira pedagógica e inclusiva. O

framework DigCompEdu organiza competências relacionadas ao

uso crítico das tecnologias, ao planejamento das atividades, à



avaliação e ao desenvolvimento profissional contínuo, evidenciando

que a competência digital envolve aspectos pedagógicos e não

apenas técnicos (Redecker, 2017).

Essa perspectiva aproxima-se da concepção de Freire (2019),

segundo a qual ensinar implica criar condições para a construção do

conhecimento por meio do diálogo, da reflexão e da participação

dos estudantes. A tecnologia fortalece essa mediação quando

utilizada para ampliar possibilidades de interação, autonomia e

produção coletiva do conhecimento.

Vygotsky (1980) e Sousa (2026) também atribui papel decisivo à

interação social no desenvolvimento das funções cognitivas

superiores. Sob essa ótica, ambientes digitais colaborativos podem

favorecer processos de aprendizagem quando organizados de forma

intencional pelo professor, respeitando as necessidades dos

estudantes e os objetivos educacionais.

Organismos internacionais reforçam essa compreensão ao

destacarem que o uso de tecnologias digitais deve estar associado à

equidade, à ética e à proteção dos direitos dos estudantes. A

UNESCO (2021; 2023) e a OECD (2023; 2024) convergem ao afirmar

que a transformação digital na educação depende da formação

docente, da inclusão e da utilização responsável das tecnologias,

fortalecendo práticas pedagógicas capazes de responder aos

desafios educacionais atuais.

3. METODOLOGIA

Esta pesquisa caracteriza-se como uma revisão integrativa da

literatura, de abordagem qualitativa e natureza descritiva,

desenvolvida com o objetivo de analisar os fundamentos teóricos



relacionados à Educação 5.0, à inclusão e ao papel da tecnologia na

formação docente. A opção por esse método possibilitou reunir,

organizar e interpretar produções científicas pertinentes ao tema de

forma sistemática.

A busca dos estudos foi realizada nas bases Scopus, Web of Science,

SciELO e Google Scholar, complementada por documentos

institucionais publicados por organismos nacionais e internacionais.

A seleção dessas fontes considerou sua relevância científica e a

abrangência de publicações relacionadas à educação, tecnologias

digitais, formação docente e inclusão.

Foram utilizados descritores em português e inglês, combinados por

operadores booleanos, incluindo os termos "Educação 5.0",

"formação docente", "tecnologias digitais", "educação inclusiva",

"Education 5.0", "teacher education", "digital technologies" e

"inclusive education", estruturados em diferentes combinações para

ampliar a recuperação de estudos relacionados ao tema.

Os critérios de inclusão compreenderam publicações disponíveis na

íntegra, diretamente relacionadas ao objeto investigado,

provenientes de livros, artigos científicos e documentos

institucionais. Foram excluídos estudos duplicados, trabalhos sem

aderência ao tema proposto e produções que não apresentavam

informações suficientes para atender aos objetivos da pesquisa.

O processo de seleção seguiu as etapas de identificação, triagem,

elegibilidade e inclusão, conforme as recomendações do protocolo

PRISMA. Inicialmente foram examinados títulos e resumos, seguidos

pela leitura integral dos estudos considerados pertinentes,



garantindo transparência, rastreabilidade e reprodutibilidade do

percurso metodológico.

Após a seleção, os estudos foram organizados e submetidos à

análise temática, permitindo identificar convergências entre os

referenciais consultados e sintetizar os principais fundamentos

relacionados à integração entre educação, inclusão e tecnologia, em

consonância com o objetivo proposto.

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os estudos selecionados evidenciaram convergência quanto ao

entendimento de que a Educação 5.0 amplia o papel da escola ao

integrar formação humana, inclusão e inovação tecnológica. Esse

conjunto de contribuições demonstra que a tecnologia apresenta

maior potencial quando utilizada para fortalecer a aprendizagem, a

participação dos estudantes e a mediação docente, em consonância

com princípios pedagógicos e curriculares (Almeida; Valente, 2011;

UNESCO, 2023; Brasil, 2025).

A síntese dos principais achados é apresentada na Tabela 1.

Tabela 1. Síntese dos principais achados da revisão

Eixo temático Principais achados

Educação 5.0 Integra desenvolvimento humano, inovação

tecnológica e formação integral.

Formação

docente

O desenvolvimento contínuo de competências

pedagógicas e digitais fortalece a qualidade do ensino.



Fonte: Elaborada pelos autores (2026).

Os resultados também indicam que a formação docente constitui o

elemento que articula os diferentes componentes da Educação 5.0.

Essa compreensão aproxima-se das contribuições de Redecker

(2017), ao destacar competências digitais para educadores, e de

Fullan (2016), que relaciona a melhoria educacional ao

desenvolvimento profissional contínuo. Nesse contexto, a inovação

depende menos da disponibilidade tecnológica e mais da

capacidade pedagógica de transformar recursos em oportunidades

de aprendizagem.

Outro aspecto recorrente refere-se à necessidade de integrar

tecnologias ao currículo de forma planejada. Almeida e Valente

(2011) demonstram que essa articulação favorece maior coerência

entre objetivos educacionais e práticas pedagógicas, enquanto

Biggs e Tang (2022) ressaltam que o alinhamento entre ensino,

avaliação e aprendizagem potencializa os resultados obtidos pelos

estudantes.

A aprendizagem significativa também aparece como elemento

comum entre os estudos consultados. Ausubel (2000) explica que

novos conhecimentos tornam-se mais consistentes quando

Inclusão escolar A aprendizagem é favorecida quando as práticas

consideram a diversidade e eliminam barreiras à

participação.

Tecnologia

educacional

Os recursos digitais produzem melhores resultados

quando articulados ao currículo e ao planejamento

docente.

Políticas

educacionais

Diretrizes nacionais e internacionais reforçam a

integração entre inclusão, tecnologia e equidade.



relacionados às estruturas cognitivas já existentes, entendimento

que dialoga com Mayer (2020), ao evidenciar que recursos

multimídia organizados adequadamente favorecem a compreensão

dos conteúdos. Em sentido semelhante, Bacich e Moran (2018)

mostram que metodologias ativas ampliam a participação dos

estudantes ao integrar colaboração, investigação e resolução de

problemas.

No que se refere à inclusão, os resultados evidenciam que o acesso

às tecnologias, isoladamente, não assegura processos educativos

mais equitativos. Booth e Ainscow (2016) defendem que práticas

inclusivas dependem da reorganização da cultura escolar, do

planejamento pedagógico e da participação de toda a comunidade

educativa. Esse entendimento é compatível com os princípios

estabelecidos pela Constituição Federal, pela Lei de Diretrizes e

Bases, pela Lei Brasileira de Inclusão e pela BNCC, que orientam a

garantia do direito à aprendizagem para todos os estudantes (Brasil,

1988; Brasil, 1996; Brasil, 2015; Brasil, 2018).

Os estudos nacionais reforçam esse entendimento ao

demonstrarem que ambientes inclusivos são construídos por meio

da articulação entre formação docente, políticas públicas e

organização pedagógica. As contribuições de Cipriani (2025),

Colombo et al. (2025), Santos e Triunfo (2025), Vieira (2025), Wolfart et

al. (2025) e Frederico et al. (2026) convergem ao evidenciar que a

inovação tecnológica produz resultados mais consistentes quando

acompanha estratégias pedagógicas capazes de responder à

diversidade presente nas escolas.

No cenário internacional, as orientações da UNESCO (2021; 2023), da

OECD (2023; 2024), de Schleicher (2018) e das Nações Unidas (2015)



reforçam que a transformação digital precisa estar associada à ética,

à inclusão e ao desenvolvimento de competências para a cidadania.

Da mesma forma, Castells (2010) e Selwyn (2016) demonstram que a

presença das tecnologias modifica as formas de produzir,

compartilhar e utilizar conhecimentos, tornando indispensável uma

atuação docente preparada para mediar essas transformações.

Em conjunto, os achados mostram que o futuro da docência não

está condicionado apenas à incorporação de recursos tecnológicos,

mas à integração entre políticas educacionais, formação continuada,

práticas inclusivas e planejamento pedagógico. Essa articulação

fortalece processos de ensino mais participativos, amplia as

oportunidades de aprendizagem e aproxima a Educação 5.0 de seus

princípios formativos e sociais.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo teve como objetivo analisar os fundamentos teóricos

que sustentam a relação entre Educação 5.0, inclusão e tecnologia,

buscando compreender de que maneira essa articulação contribui

para fortalecer a formação docente e qualificar as práticas

pedagógicas. Os resultados apresentados responderam à questão

proposta ao demonstrar que esses elementos se complementam na

construção de processos educativos mais participativos, acessíveis e

orientados pela aprendizagem.

A síntese dos achados evidenciou que a tecnologia produz

contribuições mais consistentes quando integrada ao currículo, ao

planejamento pedagógico e à mediação do professor. Da mesma

forma, a inclusão mostrou-se como princípio estruturante da

organização escolar, favorecendo práticas que reconhecem a



diversidade dos estudantes e ampliam as oportunidades de

participação e aprendizagem.

Também foi possível identificar que a formação docente ocupa

posição estratégica nesse cenário, uma vez que o desenvolvimento

de competências pedagógicas e digitais possibilita utilizar os

recursos tecnológicos de forma intencional e alinhada aos objetivos

educacionais. Assim, a Educação 5.0 ultrapassa a adoção de

ferramentas digitais e passa a representar uma proposta voltada ao

desenvolvimento humano, à inovação responsável e à equidade.

As contribuições deste estudo reforçam a importância de políticas

educacionais que promovam formação continuada, integração

curricular das tecnologias e fortalecimento de práticas inclusivas nas

instituições de ensino. Para que esses princípios sejam efetivamente

implementados, tornam-se fundamentais investimentos em

infraestrutura tecnológica, acesso a recursos digitais, programas

permanentes de desenvolvimento profissional e organização

pedagógica coerente com os objetivos formativos.

Conclui-se que a integração entre Educação 5.0, inclusão e

tecnologia representa um caminho consistente para qualificar a

formação docente e fortalecer ambientes educacionais capazes de

responder às demandas atuais da educação. Ao reunir e articular os

principais fundamentos teóricos sobre o tema, este estudo contribui

para ampliar a compreensão dessa relação e oferecer subsídios para

o planejamento de práticas pedagógicas mais inclusivas, inovadoras

e comprometidas com a aprendizagem de todos os estudantes.
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